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ATA N.º 11/2018 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM VINTE E UM DE 

MAIO DE DOIS MIL E DEZOITO 

 ________ Aos vinte e um dias do mês de maio do ano de dois mil e dezoito, nesta Vila 

de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto __________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Carlos Manuel Reis do Rosário ___________________________________  

 ________ FALTOU _____________________________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez. ______________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pelo Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor, a dezasseis do 

corrente, o qual deu entrada no município a dezassete do corrente, sob o número quatro 

mil oitocentos e cinquenta e três, no qual informa que não poderá comparecer à reunião, 

por motivos profissionais, solicitando justificação de sua ausência e que seja efetuada a 

convocatória ao Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto. ________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador, 

Senhor Gabriel de Oliveira Feitor, da presente reunião de Câmara. _________________   

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocado para 

tomar posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, o Senhor João 

Carlos Braga Correia Pinto, cidadão seguinte na ordem da respetiva lista. __________    

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-

se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________   

 ________ 2 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pelo Vereador, Senhor Óscar Manuel Justo Pires, a quinze de maio 
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do corrente, o qual deu entrada no município no mesmo dia, sob o número quatro mil 

setecentos e trinta e quatro, no qual informa que não poderá comparecer à reunião, por 

motivos profissionais, solicitando justificação de sua ausência e que seja efetuada a 

convocatória ao membro seguinte. ___________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador, 

Senhor Óscar Manuel Justo Pires, da presente reunião de Câmara. __________________   

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocada para 

tomar posse nas funções de Vereadora, a fim de participar nesta reunião, a Senhora 

Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, que informou que também não poderia 

comparecer.  ____________________________________________________________  

 ________ Foi, posteriormente convocado a tomar posse nas funções de Vereador o 

Senhor Carlos Manuel Reis do Rosário, cidadão seguinte na ordem da respetiva lista.   

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-

se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  

 ________ 3 - A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

de que a Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, faltou por motivos 

profissionais. ____________________________________________________________   

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara do dia 7 de maio de 2018. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Parques de armazenamento de madeira queimada nos incêndios de 

2017 - Pergunta ao Governo efetuada pelo Grupo Parlamentar Os Verdes. Documento 

ref.ª 4095/2018. (Para conhecimento) ________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos Despachos proferidos pela Exma. Srª. Presidente da 

Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de 02/05/2018 a 14/05/2018. 

Documento 5440/2018, Processo ref.ª 2018/100.10.400/18. (Para conhecimento) ______  

 ________ 2.b) Parecer e Certificação Legal de Contas – Ano de 2017. Documento ref.ª 

3919/2018. Processo ref.ª 2017/150.20.404/3 (Para conhecimento) _________________  
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 ________ 2.c) Abertura de procedimento de Consulta Prévia APR n.º 03/2018 – 

Aquisição de Refeições Escolares Transportadas a Quente – Ano Letivo 2018/2019 e 

Ano Letivo 2019/2020 (a que corresponde o Lote 3 ao Abrigo do Acordo Quadro n.º 

06/2016 de Refeições Escolares da Central de Compras da Comunidade Intermunicipal 

do Médio Tejo (CC-CIMT). Documento ref.ª 5526/2018. Processo ref.ª 

2018/300.10.005/642. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ 2.d) Pedido de Reconhecimento de Interesse Público – Junta de Freguesia 

de Bugalhos – Requalificação do Largo Manuel de Jesus Monteiro – PDR 2020 – Ação 

10.2.1.6 – Renovação de Aldeias – Documento ref.ª 4295/2018. Processo ref.ª 

2018/150.20.101/10 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.e) Despacho de Interrupção e Condicionamento de Trânsito para 

realização das Festas de S. Pedro, em Alcanena 2018. Documento ref.ª 5458/2018. 

Processo ref.ª 2018/450.10.027/4 (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.f) Despacho de Interrupção e Condicionamento de Trânsito para 

realização da Feira Maria Moleira, em Vila Moreira. Documento ref.ª 5539/2018. 

Processo ref.ª 2018/450.10.027/5 (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 20 ao Orçamento e n.º 19 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 4967/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/23. (Para conhecimento) __  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 24 de abril a 10 de maio de 2018, no valor 

global de €826.913,38 – Documento ref.ª 5250/2018, processo ref.ª 

2018/300.50.400/51. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de 24 de abril a 10 

de maio de 2018, no valor de €87.883,49 - Documento ref.ª 5254/2018, processo ref.ª 

2018/300.50.400/52. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados, por despacho no 

período de 24 de abril a 10 de maio de 2018 - Documento ref.ª 5255/2018, processo ref.ª 

2018/300.50.40053; ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €488.978,56, correspondentes às 

autorizações números 2321 a 2500; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €22.685,49, correspondentes às 

autorizações números 187 a 203. (Para conhecimento)  __________________________  
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 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de 24 de abril a 10 de 

maio de 2018 - Documento ref.ª 5256/2018, processo ref.ª 2018/300.50.400/54: _______  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €548.040,93; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €5.472,83. (Para conhecimento)  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 - Habitação Social - Transferência de um fogo de T1 - Bl. 1 - 1º Dt.º, n.º 

122 -sito no Bairro Timor Lorosae para o fogo de tipo T2 - n.º 3-A, sito no Bairro Dr. 

Anastácio Gonçalves e transferência do fogo de tipo T1, n.º 5B para o mesmo fogo de 

tipo T2, N.º 3A no Bairro Dr. Anastácio Gonçalves – Alcanena. Documento ref.ª 

4403/2018, Processo ref.ª 2018/300.30.008/36. (Para deliberação) __________________  

 ________ 3.2 - Habitação Social - Fogo de tipo T2 - Bl. 4 - R/C Esq., n.º 34 - Bairro 

Timor Lorosae em Alcanena. Documento ref.ª 4439/2018. Processo ref.ª 

2018/300.30.008/37 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 3.3 – Atribuição de subsídio ao Agrupamento de Escolas de Alcanena - 

Feira do Tempo – Projeto-Piloto Flexibilidade Curricular. Documento ref.ª 5447/2018. 

Processo ref.ª 2018/850.10.003/13 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 3.4 – Encerramento das Caminhadas pelo Concelho – Rota Vicentina- 

Documento ref.ª 5461/2018. Processo ref.ª 2018/900.10.002/10. (Para deliberação) ____    

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Requerimento n.º 7207/2017, de Valpar – Tintas e Revestimentos, S. 

A., para emissão de certidão de reconhecimento de interesse público municipal, para 

efeitos de regularização do estabelecimento industrial de tintas, no lugar de Vale 

Paraíso, em Gouxaria, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para 

apreciação.) _____________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Plano de desvio de trânsito para a Rua 23 de março, em Espinheiro. 

Documento ref.ª 5452/2018. Processo ref.ª 2018/550.10.300/2 (Para deliberação) ______  

 ________ 5.2 – Limpeza de Terrenos no âmbito do Regulamento de Espaços Verde. 

Documento ref.ª 5201/2018. Processo ref.ª 2018/300.40.502/1 (Para deliberação) ______  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio à ARPICA – Associação de Reformados, 

Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena. Documento ref.ª 5492/2018. Processo 

ref.ª 2018/850.10.600/13. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Criação de Equipas de Intervenção Permanente. Adenda ao protocolo. 

Documento ref.ª 4821/2018. Processo ref.ª 2018/150.10.500/23 (Para ratificação) _____  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e um minuto, a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento que 

a Vereadora Senhora Maria João Martins Antunes Gomez não estaria na reunião, por 

motivos de ordem profissional. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os 

membros da Câmara presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão 

a efetuar.  _____________________________________________________________  

 ________ 1 - A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

fez referência às declarações proferidas pela Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, no passado dia dezanove de maio de dois mil e dezoito, a qual disse que estava 

previsto articulação entre a Autarquia e a EPAL – Empresa Portuguesa de Águas Livres, 

Sociedade Anónima, para a possibilidade de fazer o abastecimento de água a algumas 

zonas do concelho. _______________________________________________________  

 ________ 2 – Disse ter sido noticiado na comunicação social, no passado dia vinte de 

maio, que se iria fazer monitorização à qualidade da água do Rio Alviela, com uma 

periodicidade mensal. Tal declaração causou-lhe estranheza, dado que tinha ficado com 

a perceção de que essa monitorização já estava a ser feita. ________________________  

 ________ 3 – Na sequência da questão anterior, disse que a Senhora Presidente 

referiu-se ao espaço envolvente às Nascentes do Alviela como Praia Fluvial, questionou 

se o espaço vai estar dotado das condições para tal fim, como sejam a monitorização da 

qualidade da água e a existência de nadador-salvador. ___________________________  

 ________ 4 - Disse que, relativamente ao acidente que ocorreu com peregrinos, no fim 

de semana transato, foi referido na comunicação social que teria havido algumas 

intervenções a nível de percursos para peregrinos. Questionou quais os percursos a que 

se dizia respeito. _________________________________________________________  

 ________ 5 – Lamentou que os peregrinos acidentados tivessem de ser levados para os 

hospitais de Santarém e Leiria, considerando que na nossa área existe o Centro Hospital 
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do Médio Tejo, o qual deveria estar apto a receber os acidentados. Infelizmente tem-se 

verificado ao esvaziamento dos hospitais de Torres Novas, Tomar e Abrantes e isso 

reflete-se na assistência aos acidentados. Questionou se a Câmara tem feito algumas 

iniciativas junto do Centro Hospital do Médio Tejo.  ____________________________  

 ________ 6 – Referiu que a AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena fez um comunicado à população, assinado 

e não datado, pela direção da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e da APIC – Associação Portuguesa dos 

Industriais de Curtumes. Nesse comunicado, a administração da AUSTRA – Associação 

de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena refere que 

“foi recusado pela Câmara Municipal a conferência procedimental”, regulada no âmbito 

dos artigos septuagésimo sétimo e septuagésimo oitavo do Código do Procedimento 

Administrativo”. Questionou sobre a posição da Senhora Presidente quanto ao 

comunicado emitido pela AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. 

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara passou 

a responder às questões colocadas: _________________________________________  

 ________  1 – Relativamente ao referido na sessão de abertura do Festival da 

Biodiversidade, no qual não teve oportunidade de ver a presença da Senhora Vereadora 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, o que foi dito foi que, há uns anos a esta 

parte, o Município encetou negociações com a EPAL – Empresa Portuguesa de Águas 

Livres, Sociedade Anónima, no sentido de se reabilitar o património existente. A 

proposta que inicialmente fez, ia mais além que aquela que foi apresentada pela EPAL – 

Empresa Portuguesa de Águas Livres, Sociedade Anónima, e a proposta de protocolo 

apresentada não vinha ao encontro do que a Câmara pretendia efetuar no local. A 

situação encontra-se em reavaliação por isso, serão retomados os devidos contactos. ___  

 ________ Sempre que existem contactos com a EPAL, o assunto é colocado em cima 

da mesa. A Câmara tem vindo a negociar os caudais mínimos, considerando ser esta a 

entidade que fornece a água às freguesias de Minde e Moitas Venda.  _______________  

 ________ Relativamente ao património existente, a Câmara Municipal tem 

manifestado preocupação, junto da EPAL – Empresa Portuguesa de Águas Livres, 

Sociedade Anónima, quanto ao estado de conservação e algum estado de abandono da 

área adjacente à Nascente do Rio Alviela.  ____________________________________  
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 ________ Registou, com apreço a manifestação de interesse da entidade em participar 

no Festival da Biodiversidade, com a existência de um stand e o interesse demonstrado 

para com a Câmara Municipal, no sentido de reavaliar a situação. __________________  

 ________ 2 – Referiu que a monitorização das águas do Rio Alviela tem sido feita 

pelos serviços de ambiente, de forma mais regular apenas na altura do verão. O que está 

assumido é definir-se a periodicidade para monitorização das águas, passando a ser 

mensalmente, não significando que essa monitorização ocorra no mesmo dia, todos os 

meses. O que foi transmitido aos serviços, foi que a monitorização deveria ser mensal 

ao longo de todo o ano. Também foi transmitido que identificassem a entidade mais 

habilitada para desenvolver o processo. Iria, no curto prazo, verificar a sua 

implementação. __________________________________________________________  

 ________ Relativamente à questão da segurança é uma preocupação o reforço de 

recursos humanos naquela área. Já falou, inclusive, sobre a possibilidade de a empresa 

que presta serviços respetivos avaliar a possibilidade de colocar nadador-salvador na 

zona. Trata-se de um percurso que se pretende fazer no sentido de se valorizar o Rio 

Alviela naquela zona e também dentro de todo o território do concelho. _____________  

 ________ 3 – Lamentou o acidente ocorrido na madrugada de vinte abril passado, 

sendo que todas as declarações têm sido emitidas pelo Comandante dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena. Foi uma tragédia que aconteceu com contornos que têm sido 

amplamente divulgados pela comunicação social. O que disse e que continuará a dizer é 

que o Município de Alcanena tem procurado acolher bem os peregrinos, também 

através da divulgação de um conjunto de regras, medidas e informações que melhorem 

o apoio dos peregrinos neste percurso até Fátima. _______________________________  

 ________ O Município de Alcanena disponibiliza os diversos equipamentos 

municipais para acolhimento aos peregrinos. Tem, também, preocupação de 

salvaguardar bermas e valetas, iluminação pública e ciclovias, Reconhece, também, que 

existem áreas onde é possível a existência de passeios e áreas onde tal não é possível. __  

 ________ Infelizmente, no local onde ocorreu o acidente existia margem de 

salvaguarda fora da faixa de rodagem. ________________________________________  

 ________ Relativamente ao que referiu, sobre os percursos, disse que existe a 

preocupação de manutenção dos Caminhos de Fátima e dos percursos pedestres 

existentes.   _____________________________________________________________  
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 ________ O dia vinte de maio foi a primeira vez em que teve notícia da ocorrência de 

um acidente, envolvendo peregrinos, e com a fatalidade de ter ocorrido uma vítima 

mortal. A situação é triste e dramática. O grupo era conhecido e não era a primeira vez 

que pernoitavam no Quartel dos Bombeiros Municipais. O grupo optava por fazer o 

percurso fora do período do treze de maio por motivos de segurança. A família teve a 

fatalidade de perder um membro no território do concelho de Alcanena. _____________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que a Senhora Presidente, na mesma entrevista, referiu que se tinha investido em 

pedovias nos Caminhos de Fátima. Solicitou esclarecimentos sobre o assunto. ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que existem 

duas pedovias criadas, uma na estrada de Malhou-Alcanena e outra na estrada que faz a 

ligação de Minde a Vale Alto, até ao limite do concelho, executadas com recurso a 

fundos comunitários. No entanto, não significa que, não se possa fazer intervenções 

semelhantes noutras vias, desde que tal seja possível do ponto de vista técnico. 

Acrescentou que, já há muitos anos se fala da possível ligação da pedovia a Fátima, já 

no concelho de Ourém, mas ainda não foi concretizada.  _________________________  

 ________ Concluiu dizendo que a segurança rodoviária deve ser assegurada a todos os 

níveis, incluindo por quem conduz. __________________________________________  

 ________ 4 – No que diz respeito ao encaminhamento dos doentes para os hospitais, 

esse é efetuado pelo CODU - Centro de Orientação de Doentes Urgentes, que saberá 

quais são os hospitais com melhor capacidade de acolhimento das situações que 

ocorrem. Felizmente, já podemos escolher os hospitais para onde queremos ir. O Centro 

Hospitalar do Médio Tejo nem sempre está em condições de responder a todas as 

situações de urgência, como lhe parece ter sido o caso. ___________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que não colocava em causa o encaminhamento que é dado aos doentes. A 

questão que colocou prende-se não com o encaminhamento feito aos doentes, mas sim 

pelo facto do Centro Hospitalar do Médio Tejo ter unidades que estão subaproveitadas. 

Seria importante que os municípios servidos por estas unidades não deixassem que estas 

unidades ficassem esvaídas das suas competências. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que os 

municípios têm, amplamente, debatido os problemas da saúde da região e do Centro 

Hospitalar do Médio Tejo, bem como a salvaguarda dos cuidados de saúde primários, 

tais como a falta de médicos nos Centros de Saúde. _____________________________  
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 ________ Com o esvaziamento dos Centros de Saúde, no que diz respeito aos 

médicos, existe sobrecarga dos hospitais, porque as pessoas têm tendência, sempre que 

estão doentes, a encaminharem-se logo para os hospitais e não para os Centros de 

Saúde. Também já teve, infelizmente, oportunidade de ver o disfuncionamento de 

algumas valências do Centro Hospitalar do Médio Tejo. __________________________  

 ________ 5 – Relativamente ao comunicado efetuado pela AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, disse que nada 

tinha a referir sobre o assunto. A si, só lhe interessava a salvaguarda do que foi dito pela 

Câmara e do que tem sido feito. Disse que tem defendido a existência de uma estratégia 

municipal para a área das águas e do saneamento. O contrato que está em vigor, com a 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena é um contrato atípico. A Câmara Municipal tentou chegar a acordo com a 

entidade para a sua rescisão, sendo que a opção seguida foi a intenção da via do regaste. 

Teve oportunidade de ler o comunicado. Desde dois mil e quinze que a entidade tem 

conhecimento das orientações que a Câmara pretende seguir, no sentido, também, de se 

procurar chegar a acordo. Assim sendo, não se pode considerar que existe uma posição 

unilateral da Câmara Municipal. A Câmara demonstra a preocupação em dar 

continuidade ao processo. __________________________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

constatou que o comunicado era contraditório, considerando que a Câmara Municipal 

fazia parte do Conselho de Administração da AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e este tinha sido feito por parte 

da Direção desse Conselho.  ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a 

Câmara Municipal não esteve presente na reunião em que foi tomada a decisão de 

emissão do comunicado.  __________________________________________________  

 ________ Disse que poderia enviar a ata onde estava explanada a posição da Câmara 

Municipal. A proposta da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, foi aprovada com quinhentos e sessenta e 

nove votos favor, trinta e três votos contra, cento e trinta e nove votos brancos e vinte 

nulos. ___  _____________________________________________________________  
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 ________ No que diz respeito à proposta apresentada pela Câmara Municipal quanto à 

revogação do contrato por acordo, houve quatrocentos e vinte e um votos contra, 

trezentos e sessenta e cinco votos a favor e cinco votos nulos.  _____________________  

 ________ Esclareceu que cada associado tem um peso diferente na votação. ________  

 ________ O processo está em fase de avaliação por parte do Tribunal de Contas. _____  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e trinta minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia sete de maio de dois mil e 

dezoito. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Considerando que foram enviadas algumas alterações à ata, no dia em que 

ocorreu a reunião, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocou à 

consideração dos presentes a sua aprovação ou não. _____________________________  

 ________ Foram consentâneos que, dada a data de envio da mesma não ter cumprido o 

prazo para envio dos documentos da ordem de trabalhos, a mesma seria aprovada numa 

próxima reunião. _________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Remeter à próxima reunião de 

Câmara, para aprovação. __________________________________________________  

 ________ 1.2 - Parques de armazenamento de madeira queimada nos incêndios de 

2017 - Pergunta ao Governo efetuada pelo Grupo Parlamentar Os Verdes. 

Documento ref.ª 4095/2018. (Para conhecimento)  ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para conhecimento a resposta do Governo, efetuada pelo Grupo Parlamentar Os Verdes, 

referente aos parques de armazenamento de madeira queimada nos incêndios que 

ocorreram em dois mil e dezassete. __________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  



. Pg.13 

Reunião de 21/05/2018 

 

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos Despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de dois a quinze 

de dois mil e dezoito. Documento cinco mil quatrocentos e quarenta/dois mil e 

dezoito, Processo referência 2018/100.10.400/18. (Para conhecimento) ___________  

 ________ Presente à reunião a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.b) Parecer e Certificação Legal de Contas – Ano de dois mil e 

dezassete. Documento referência três mil novecentos e dezanove/dois mil e dezoito. 

Processo referência 2017/150.20.404/3 (Para conhecimento) ____________________  

 ________ Presente à reunião o documento mencionado em epígrafe, para 

conhecimento, relativamente à versão final do Parecer e Certificação Legal das Contas 

do Município referente ao ano de dois mil e dezassete. ___________________________  

 ________ Do documento salienta-se que “a prestação de contas do ano de dois mil e 

dezassete foi preparada de acordo com as leis e regulamentos aplicáveis em vigor e a 

informação nele constante é coerente com as demonstrações financeiras auditadas, não 

tendo sido identificadas incorreções materiais.” ________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.c) Abertura de procedimento de Consulta Prévia APR número 

três/dois mil e dezoito – Aquisição de Refeições Escolares Transportadas a Quente 

– Ano Letivo dois mil e dezoito/dois mil e dezanove e Ano Letivo dois mil e 

dezanove/dois mil e vinte (a que corresponde o Lote Três ao Abrigo do Acordo 

Quadro número seis/dois mil e dezasseis de Refeições Escolares da Central de 

Compras da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo (CC-CIMT). Documento 

referência cinco mil quinhentos e vinte e seis/dois mil e dezoito. Processo referência 

2018/300.10.005/642. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara autorize: ____________________________________________________  

 ________ - A abertura do procedimento de Consulta Prévia, com consulta a todas as 

entidades selecionadas no Acordo Quadro celebrado através da Central de Compras da 
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CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, com exceção da excluída, 

aprovando as Peças do Procedimento apresentadas; _____________________________  

 ________ - A constituição do Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de 

três elementos efetivos, um dos quais presidirá e dois suplentes. ___________________  

 ________ Sugere-se, também, que: _________________________________________  

 ________ 1 - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um do 

artigo centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de Janeiro, na redação dada 

pelo Decreto-Lei número cento e onze-B/dois mil e dezassete, de trinta e um de agosto, 

na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ________  

 ________ - A decisão de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número 

um, do CCP - Código dos Contratos Públicos;  _________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao 

adjudicatário; e __________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos.  _______________________   

 ________ - Proceder à alteração das peças do procedimento e retificação de erros ou 

omissões das peças do procedimento, conforme previsto no artigo quinquagésimo do 

CCP - Código dos Contratos Públicos; _______________________________________  

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das 

propostas no caso em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo 

quinquagésimo sejam comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito, 

conforme previsto no artigo sexagésimo quarto do CCP - Código dos Contratos 

Públicos; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Designar o Gestor do Contrato, conforme previsto no artigo ducentésimo 

nonagésimo-A, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aquando da respetiva 

adjudicação. ____________________________________________________________   

 ________ 2 – Seja efetuada a delegação de competências no júri de outras 

competências, conforme previsto no número dois do artigo sexagésimo nono do Código 

dos Contratos Públicos: ___________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta; ____________________________  
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 ________ Todo o procedimento fica ainda sujeita à verificação do disposto na Lei 

número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, nomeadamente: ____________  

 ________ Fundos Disponíveis – A existência de fundos disponíveis para a assunção do 

compromisso em dois mil e dezoito, resultante do presente procedimento, que terá de se 

verificar previamente à adjudicação. _________________________________________  

 ________ Compromisso Plurianual - A autorização da assunção do compromisso 

plurianual, pela Assembleia Municipal, conforme disposto no artigo seis, da Lei número 

oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro. ________________________________  

 ________ Atendendo ao valor do preço base fixado estima-se a seguinte repartição de 

encargos: _  _____________________________________________________________  

 ________ Ano de dois mil e dezoito: trinta e três mil trezentos e oitenta e quatro euros, 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa normal em vigor (trinta 

e sete mil setecentos e vinte e três euros e noventa e dois cêntimos); ________________   

 ________ Ano de dois mil e dezanove:, noventa mil novecentos e vinte e três euros e 

vinte cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa normal 

em vigor (cento e dois mil setecentos e quarenta e três euros e vinte e dois cêntimos); __  

 ________ Ano de dois mil e vinte: cinquenta e sete mil quinhentos e trinta e nove 

euros e vinte cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa 

normal em vigor (sessenta e cinco mil dezanove euros e trinta cêntimos); ____________   

 ________ A presente aquisição encontra-se prevista nas Grandes Opções do Plano 

aprovadas para o quadriénio dois mil e dezoito-dois mil e vinte e um, no projeto zero 

dois ponto duzentos e onze e dois mil e nove/quinhentos – Refeitórios Escolares, na 

ação dois – Aquisição Refeições Confecionadas. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs que a 

constituição do júri do procedimento fosse a seguinte: ___________________________  

 ________ Presidente: - Carlos Miguel Costa Patrocínio, dirigente da Subunidade de 

Gestão Financeira, Controlo Orçamental e Patrimonial. __________________________  

 ________ Vogais efetivos: - Isabel Cristina Ferreira Carvalho, dirigente da Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social que substituirá o Presidente do júri, nas suas faltas e 

impedimentos, e, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

secretariará. _____________________________________________________________  
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 ________ - Vogais Suplentes: - Rui Pedro Costa Silva, Técnico Superior e Edite 

Margarida Oliveira Madrugo, Assistente Técnica, ambos da Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social. _________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto questionou se é 

feita alguma verificação da execução das refeições e da sua distribuição, considerando 

ser da opinião que, em determinados aspetos da execução contrato, está muito 

generalizado, não existindo conhecimento das fichas de avaliação das refeições, 

periodicidade e que análises são feita, se são diárias, semanais ou mensais. Apenas se 

refere que os relatórios são enviados após quinze dias, mas não diz qual periodicidade. _   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

acrescentou que nada é dito quanto à rotatividade de stocks, ao cumprimento das 

temperaturas, às condições higieno-sanitárias, entre outros aspetos que deveriam estar 

mais clarificados sobre a forma e por quem são feitos. ___________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que o local onde 

são confecionadas as refeições é sujeito à avaliação do Município e o serviço de 

Educação acompanha a prestação do serviço com regularidade. Basta um professor, um 

encarregado de educação ou um aluno sinalizar alguma situação que é logo verificada a 

irregularidade. ___________________________________________________________  

 ________ Trata-se de um processo que tem vindo a ocorrer já há alguns anos, sendo 

que, quem atualmente presta o serviço é a Uniself. Disse acolher as sugestões propostas 

mas, com base nas peças procedimentais não lhe parece que existam situações de difícil 

controlo.    _____________________________________________________________  

 ________ Disse que iria solicitar aos serviços que elaborassem uma informação, no 

final do ano letivo, de onde constassem o número de reclamações, as irregularidades 

detetadas, as formas de verificação do serviço, monitorização, entre outros.  __________  

 ________ Acrescentou que tem particular apreço pelas avaliações intercalares dos 

processos e se se verificar a necessidade de introdução de melhorias, tanto melhor.  ____  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse não estar a colocar em causa a empresa em si. Apenas fez referência ao facto por 

existirem fichas matiz da ARESP – Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de 

Portugal, que poderiam ser incorporadas nos mecanismos de verificação e controlo. ___   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se fosse 

possível incluir essas fichas no processo iria ficar com a referência da sua incorporação.  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizada a abertura do 

procedimento de Consulta Prévia número três/dois mil e dezoito para Aquisição de 

Refeições Escolares Transportadas a Quente, para os anos letivos dois mil e 

dezoito/dois mil e dezanove e dois mil e dezanove/dois mil e vinte, com consulta a 

todas as entidades selecionadas no Acordo Quadro celebrado através da Central de 

Compras da CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, aprovando as Peças 

do Procedimento apresentadas; _____________________________________________  

 ________ Deliberado, também, que a constituição do júri do procedimento seja a 

seguinte: _  _____________________________________________________________  

 ________ Vogais efetivos: - Isabel Cristina Ferreira Carvalho, dirigente da Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social que substituirá o Presidente do júri, nas suas faltas e 

impedimentos, e, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

secretariará. _____________________________________________________________  

 ________ - Vogais Suplentes: - Rui Pedro Costa Silva, Técnico Superior e Edite 

Margarida Oliveira Madrugo, Assistente Técnica, ambos da Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social. _________________________________________  

 ________ Deliberado, também que: _________________________________________  

 ________ 1 - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um do 

artigo centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de Janeiro, na redação dada 

pelo Decreto-Lei número cento e onze-B/dois mil e dezassete, de trinta e um de agosto, 

na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ________  

 ________ - A decisão de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número 

um, do CCP - Código dos Contratos Públicos;  _________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao 

adjudicatário; e __________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos.  _______________________   

 ________ - Proceder à alteração das peças do procedimento e retificação de erros ou 

omissões das peças do procedimento, conforme previsto no artigo quinquagésimo do 

CCP - Código dos Contratos Públicos; _______________________________________  
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 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das 

propostas no caso em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo 

quinquagésimo sejam comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito, 

conforme previsto no artigo sexagésimo quatro do CCP - Código dos Contratos 

Públicos; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Designar o Gestor do Contrato, conforme previsto no artigo ducentésimo 

nonagésimo-A, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aquando da respetiva 

adjudicação. ____________________________________________________________   

 ________ 2 – Seja efetuada a delegação de competências no júri de outras 

competências, conforme previsto no número dois do artigo sexagésimo nono do Código 

dos Contratos Públicos: ___________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta. ____________________________  

 ________ 2.d) Pedido de Reconhecimento de Interesse Público – Junta de 

Freguesia de Bugalhos – Requalificação do Largo Manuel de Jesus Monteiro – 

PDR dois mi e vinte – Ação Dez ponto Dois ponto Um ponto Seis – Renovação de 

Aldeias – Documento referência quatro mil duzentos e noventa e cinco/dois mil e 

dezoito. Processo referência 2018/150.20.101/10 (Para conhecimento) ____________  

 ________ Presente à reunião o ofício referenciado em epígrafe, no qual vem a Junta de 

Freguesia de Bugalhos referenciar que, na sequência do Pedido de Reconhecimento de 

Interesse Público do projeto “Requalificação do Largo Manuel de Jesus Monteiro”, em 

Filhós, presente a reunião de Câmara de dezasseis de abril de dois mil e dezoito e sessão 

de Assembleia Municipal de vinte e sete de abril do mesmo ano, o oficio remetido à 

Câmara e presente a ambos os órgãos tinha incorreções quanto ao investimento e às 

ações a levar a cabo. ______________________________________________________  

 ________ Refere-se que o investimento correto e apresentado em candidatura é de 

onze mil e trinta e cinco euros, em vez dos duzentos mil euros inicialmente referidos. __  

 ________ Refere, também que a intervenção prevê a colocação de um painel 

informativo, sem recurso a alimentação elétrica e não um painel com recurso à 

tecnologia LED – Light Emitting Diode. ______________________________________  

 ________ Propõe-se a ratificação do mesmo, considerando que este não interfere com 

a aprovação do Reconhecimento do Interesse Público do projeto, já emitido. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu tratar-se de 

uma situação que a apanhou de surpresa, na sessão de Assembleia Municipal, tendo-se 
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verificado que o investimento do projeto é, efetivamente, de onze mil e trinta e cinco 

euros. A deliberação do reconhecimento de interesse público foi relativamente ao 

projeto e não ao valor do investimento, pelo que a correção não colocava em causa o já 

deliberado.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo esclareceu 

que o seu voto contra, na reunião onde foi deliberado o proposto, se deveu ao valor do 

investimento. Considerando o valor agora retificado, muito inferior à proposta inicial 

apresentada, considera que já é consentâneo com a intervenção que se pretende fazer. __  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.e) Despacho de Interrupção e Condicionamento de Trânsito para 

realização das Festas de São Pedro, em Alcanena dois mil e dezoito. Documento 

referência cinco mil quatrocentos e cinquenta e oito/dois mil e dezoito. Processo 

referência 2018/450.10.027/4 (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho acima mencionado, exarado ao abrigo da 

competência delegada pela Câmara Municipal, na sua reunião realizada a vinte de 

outubro de dois mil e dezassete, através do qual se autorizou a interrupção de trânsito 

para a realização das Festas de São Pedro, em Alcanena, entre os dias vinte e oito de 

junho e dois de julho, incluindo-se o percurso da procissão, que se realizará no dia um 

de julho, pela ruas de Alcanena, organizada pela Comissão de Festas de São Pedro 

Alcanena dois mil e dezoito. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.f) Despacho de Interrupção e Condicionamento de Trânsito para 

realização da Feira Maria Moleira, em Vila Moreira. Documento referência cinco 

mil quinhentos e trinta e nove/dois mil e oito. Processo referência 

2018/450.10.027/5 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho acima mencionado, exarado ao abrigo da 

competência delegada pela Câmara Municipal, na sua reunião realizada a vinte de 

outubro de dois mil e dezassete, através do qual se autorizou a interrupção de trânsito 

para a realização da Feira Vila Moleira, a levar a efeito no dia vinte de maio, em Vila 

Moreira, organizada pela União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. _________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  
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 ________ 2.1.a) Alteração número vinte ao Orçamento e número dezanove às 

Grandes Opções do Plano – Documento referência quatro mil novecentos e 

sessenta e sete /dois mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/23. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta Ata. _   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de vinte e quatro de abril a dez de maio 

de dois mil e dezoito, no valor global de oitocentos e vinte e seis mil novecentos e 

treze euros e trinta e oito cêntimos – Documento referência cinco mil duzentos e 

cinquenta/dois mil e dezoito, processo referência 2018/300.50.400/51. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e quatro 

de abril a dez de maio de dois mil e dezoito, no valor de oitenta e sete mil oitocentos 

e oitenta e três euros e quarenta e nove cêntimos - Documento referência cinco mil 

duzentos e cinquenta e quatro/dois mil e dezoito, processo referência 

2018/300.50.400/52. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados, por despacho no 

período de vinte e quatro de abril a dez de maio de dois mil e dezoito - Documento 

referência cinco mil duzentos e cinquenta e cinco/dois mil e dezoito, processo 

referência 2018/300.50.40053; _____________________________________________   

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quatrocentos e oitenta e oito 

mil novecentos e setenta e oito euros e cinquenta e seis cêntimos, correspondentes 

às autorizações números dois mil trezentos e vinte e um a dois mil e quinhentos; __  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de vinte e dois mil seiscentos e 

oitenta e cinco euros e quarenta e nove cêntimos, correspondentes às autorizações 

números cento e oitenta e sete a duzentos e três. (Para conhecimento) ____________  

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionadas em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e quatro 

de abril a dez de maio de dois mil e dezoito - Documento referência cinco mil 

duzentos e cinquenta e seis/dois mil e dezoito, processo referência 

2018/300.50.400/54: ______________________________________________________   

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quinhentos e quarenta e oito 

mil e quarenta euros e noventa e três cêntimos; ______________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de cinco mil quatrocentos e 

setenta e dois cêntimos e oitenta e três cêntimos. (Para conhecimento) ___________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia dezoito 

de maio de dois mil e dezoito, o qual acusa um saldo de um milhão quatrocentos e 

quarenta e três mil cinquenta e quatro euros e quarenta cêntimos, sendo um milhão 

duzentos e noventa e cinco mil duzentos e onze euros e cinquenta e dois cêntimos de 

Operações Orçamentais e cento e quarenta e sete mil oitocentos e quarenta e dois euros 

e oitenta e oito cêntimos, de Operações de Tesouraria. ___________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Habitação Social - Transferência de um fogo de T-Um - Bloco Um 

– Primeiro Direito, número cento e vinte e dois - sito no Bairro Timor Lorosae 

para o fogo de tipo T-Dois – número três-A, sito no Bairro Doutor Anastácio 

Gonçalves e transferência do fogo de tipo T-Um, número cinco-B para o mesmo 

fogo de tipo T-Dois, Número três-A no Bairro Doutor Anastácio Gonçalves – 

Alcanena. Documento referência quatro mil quatrocentos e três/dois mil e dezoito, 

Processo ref.ª 2018/300.30.008/36. (Para deliberação) _________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe:  

 ________ 1. A aprovação da transferência da inquilina que ocupa o fogo de tipo T-

Um, número cinco-B, para o fogo de tipo T-Dois, número três-A, no bairro Doutor 

Anastácio Gonçalves, após a conclusão das obras de melhoria do respetivo fogo, 

conforme o Regulamento de Habitação Social, no artigo quinto, ponto três, alínea c), 

pontos IV e V “Doença grave, ou dependência de ascendente, devidamente 

comprovada…/…Outros motivos ponderosos e excecionais a apreciar casuisticamente, 

mediante exposição escrita e prova documental” ; _______________________________  

 ________ 2. O fogo de tipo T-Um, número cinco-B, no Bairro Doutor Anastácio 

Gonçalves, após obras de melhoria, deverá ser entregue à inquilina reside atualmente no 

T-Um, sito no Bairro Timor Lorosae – Bloco Um – Primeiro Direito, número cento e 

vinte e dois, conforme mencionado na informação número mil quinhentos e noventa, 

datada de oito de fevereiro de dois mil e dezoito, “…caso a câmara tenha um fogo de 

tipo T-Um Rés-de-Chão a inquilina deveria ser transferida para esse fogo, uma vez que 

melhor se adequa ao seu agregado familiar, mulher só”; __________________________  

 ________ 3. Caso, a posição da inquilina reside atualmente no T-Um, sito no Bairro 

Timor Lorosae – Bloco Um – Primeiro Direito, número cento e vinte, se mantenha, em 

não aceitar a transferência para o fogo de tipo T-Um, número cinco-B no Bairro Doutor 

Anastácio Gonçalves, após a transferência da atual inquilina, deverá este processo ficar 

concluído, não se procedendo assim, à referida transferência. ______________________  

 ________ 4. Aprovar a abertura a concurso público do fogo de tipo T-Um, número 

cinco-B, sito no Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, caso não se proceda à 

transferência da inquilina Maria de Fátima Jorge. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do proposto na informação. Quando um fogo vaga, ou é ocupado por via de concurso 
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ou, numa fase prévia, por reavaliação dos agregados familiares existentes, de modo a 

que exista correspondência quanto às dimensões do agregado familiar à habitação.  ____  

 ________ Já tinha sido deliberado, em reunião de Câmara, o deferimento de um 

pedido de transferência, a qual não se chegou a concretizar, por ter sido necessário 

fazer-se intervenções no fogo em causa.  ______________________________________  

 ________ Como entretanto surgiu outro pedido de transferência, para o mesmo fogo, 

houve a necessidade de se enquadrar, novamente, o assunto. ______________________  

 ________ O que se pretende deliberar é a anulação do já deliberado na reunião de 

Câmara realizada no passado dia dezanove de fevereiro, considerando a existência de 

dois pedidos para o mesmo fogo. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto disse que o 

parecer dos serviços estava devidamente fundamentado, sendo de justiça que o fogo 

fosse atribuído à família que se adequa à tipologia. Considera, igualmente, justo que se 

coloque à consideração da inquilina a aceitação ou não da mudança. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que as questões 

sociais são avaliadas de forma equitativa e justa. Se não houvesse um segundo pedido, o 

processo dava-se por concluído o processo. ____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1. Aprovada a transferência da inquilina que ocupa o fogo de tipo T-Um, 

número cinco-B, para o fogo de tipo T-dois, número três, no bairro Doutor Anastácio 

Gonçalves, após a conclusão das obras de melhoria do respetivo fogo, conforme o 

Regulamento de Habitação Social, no artigo cinco, ponto três, alínea c), pontos IV e V 

“Doença grave, ou dependência de ascendente, devidamente comprovada…/…Outros 

motivos ponderosos e excecionais a apreciar casuisticamente, mediante exposição 

escrita e prova documental”; _______________________________________________  

 ________ 2. O fogo de tipo T-Um, número cinco-B, no Bairro Doutor Anastácio 

Gonçalves, após obras de melhoria, deverá ser entregue à inquilina que reside 

atualmente no T-Um, sito no Bairro Timor Lorosae – Bloco Um – Primeiro Direito, 

número cento e vinte e dois, considerando que é o fogo melhor se adequa ao seu 

agregado familiar, mulher só. _______________________________________________  

 ________ 3. Caso, a posição da inquilina que reside atualmente no T-Um, sito no 

Bairro Timor Lorosae – Bloco Um – Primeiro Direito, número cento e vinte e dois se 
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mantenha, em não aceitar a transferência para o fogo de tipo T-Um, número cinco-B no 

Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, após a transferência da atual inquilina, deverá este 

processo ficar concluído, não se procedendo assim, à referida transferência. __________  

 ________ 4. Aprovar a abertura a concurso público do fogo de tipo T-Um, número 

cinco-B, sito no Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, caso não se proceda à 

transferência da inquilina.__________________________________________________  

 ________ 3.2 - Habitação Social - Fogo de tipo T-Dois - Bloco quatro – Rés-de-

Chão Esquerdo, número trinta e quatro - Bairro Timor Lorosae em Alcanena. 

Documento referência quatro mil quatrocentos e trinta e nove/dois mil e dezoito. 

Processo referência 2018/300.30.008/37 (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que se encontra vago um fogo de tipologia T-dois – Bloco quatro – rés-do-chão 

Esquerdo, número trinta e quatro, sito no Bairro Timor Lorosae, em Alcanena, pelo que 

se propõe abertura de concurso. _____________________________________________  

 ________ Anexam, à informação, para aprovação, minuta de aviso de abertura de 

concurso. O prazo de candidaturas decorre no período entre o dia vinte e oito de maio a 

29 de junho de dois mil e dezoito. ___________________________________________    

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a abertura de 

concurso de habitação social para arrendamento de um fogo de tipologia T-dois, Bloco 

quatro, rés-do-chão Esquerdo, número trinta e quatro, sito no Bairro Timor Lorosae, em 

Alcanena e respetiva minuta de aviso de concurso. O prazo de candidaturas decorre no 

período entre o dia vinte e oito de maio a vinte e nove de junho de dois mil e dezoito. __  

 ________ 3.3 – Atribuição de subsídio ao Agrupamento de Escolas de Alcanena - 

Feira do Tempo – Projeto-Piloto Flexibilidade Curricular. Documento referência 

cinco mil quatrocentos e quarenta e sete/dois mil e dezoito. Processo referência 

2018/850.10.003/13 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada e epígrafe na qual se propõe a 

atribuição de um apoio financeiro ao Agrupamento de Escolas de Alcanena, de 

quinhentos euros, para aquisição de cem kits de loiça, no valor de cinco euros cada um, 

para o projeto “Feira do Tempo”.  ___________________________________________  

 ________ Para além do apoio monetário, solicitam, também, apoio logístico, 

nomeadamente, caixotes do lixo grandes, casas de banho portáteis (homem e mulher), 

serviço de reprografia (impressão de cartazes, senhas, livros de lendas), bilheteira, 

palcos, transporte de alunos do primeiro, quinto e sétimo anos da Escola Básica 
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Integrada de Minde, e por último, apoio de assistentes operacionais para montagem e 

desmontagem nos dias vinte e oito e trinta e um de maio. Propõe-se, também, o 

deferimento do solicitado. _________________________________________________  

 ________ O projeto “Feira do Tempo” decorre nos dias vinte e nove e trinta de maio 

na Praça Marechal Carmona, Rua José Alves Anastácio e Praça oito de Maio. A “Feira 

do Tempo”, que se enquadra no Projeto de Autonomia e Flexibilidade Curricular é o 

culminar de aprendizagens sobre o nosso território e que têm sido levadas cabo pelos 

alunos dos quintos, sétimos e décimos anos, nas vertentes cultural, geográfica, 

geológica, artística, histórica, científica e tecnológica, de acordo com os respetivos 

curricula. _  _____________________________________________________________  

 ________ A temática do Projeto de Autonomia e Flexibilidade Curricular tem como 

temática “Caminhando ao longo da História”, resultante da interseção do currículo 

formal com o currículo local. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto referiu que a 

informação fala do pedido de apoio do transporte dos alunos dos primeiros, quintos e 

sétimos anos da Escola Básica Integrada de Minde. Relativamente aos alunos do 

primeiro ciclo do ensino básico, questionou se o transporte será apenas para os alunos 

de Minde ou se para os restantes, por uma questão de justiça.______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se 

depreendia da informação que o transporte era para todos os alunos do primeiro ciclo, 

considerando que o projeto avança, em modo piloto, para todos os alunos em início de 

ciclo. Foi decisão do Agrupamento de Escolas de Alcanena envolver estas turmas mas o 

projeto tem interesse em ser visitado pelos restantes alunos. _______________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto propôs que se 

envolvessem todos os alunos, por ser mais justo para todos. _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

Agrupamento de Escolas, dentro da sua autonomia, decide, mas o Município poderá 

enviar ao Agrupamento as dúvidas levantadas.  _________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se estava à votação, também, o apoio logístico, tal como referido na 

informação. _____________________________________________________________   
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o apoio 

logístico não carecia de deliberação, por ser sua competência própria, cabendo à Câmara 

aprovar, apenas o apoio financeiro. __________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio financeiro ao Agrupamento de Escolas de Alcanena, de quinhentos euros, para 

aquisição de cem kits de loiça, no valor de cinco euros cada um, para o projeto “Feira 

do Tempo”, ao abrigo da alínea u) do número um do artigo trigésimo terceiro do anexo I 

à lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _________________   

 ________ 3.4 – Encerramento das Caminhadas pelo Concelho – Rota Vicentina- 

Documento referência cinco mil quatrocentos e sessenta e um/dois mil e dezoito. 

Processo referência 2018/900.10.002/10. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a arrecadação da receita proveniente das inscrições na última atividade do projeto 

“Caminhadas pelo Concelho” do ano dois mil e dezassete/dois mil e dezoito, a ocorrer 

na Rota Vicentina, em Porto Covo. O valor da inscrição é de cinco euros por pessoa, 

sendo as vagas limitadas a cento e oitenta inscrições. ____________________________  

 ________ Dão conhecimento do programa e normas de participação, bem como do 

cartaz da atividade. _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou qual o preço estimado para o aluguer dos autocarros e quem são as quarenta 

pessoas referidas como sendo de apoio. _______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que o 

custo estimado para o aluguer de três autocarros era de cerca de mil e quinhentos euros 

e que, para além dos seis técnicos do desporto e técnicos da Câmara, irão, também, os 

Executivos da Câmara Municipal e Juntas de Freguesia e Presidente da Assembleia 

Municipal, à semelhança do que ocorreu no ano passado. _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação da receita 

proveniente das inscrições na última atividade do projeto “Caminhadas pelo Concelho” 

do ano dois mil e dezassete/dois mil e dezoito, a ocorrer na Rota Vicentina, em Porto 

Covo. O valor da inscrição é de cinco euros por pessoa, sendo as vagas limitadas a 

cento e oitenta inscrições. __________________________________________________  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Requerimento número sete mil duzentos e sete/dois mil e dezassete, 

de Valpar – Tintas e Revestimentos, Sociedade Anónima, para emissão de certidão 

de reconhecimento de interesse público municipal, para efeitos de regularização do 

estabelecimento industrial de tintas, no lugar de Vale Paraíso, em Gouxaria, da 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para apreciação.)____________  

 ________ Presente à reunião o requerimento mencionado em epígrafe, no qual vem a 

firma Valpar – Tintas e Revestimentos, Sociedade Anónima, solicitar a emissão de 

certidão de reconhecimento de interesse público municipal, para efeitos de 

regularização do estabelecimento industrial de tintas, no lugar de Vale Paraíso, em 

Gouxaria, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, inscrita na matriz sob o 

artigo dois mil cento e quarenta e nove e descrito na Conservatória do Registo Predial 

de Alcanena sob o número mil novecentos e quarenta e sete. ______________________  

 ________ O pedido foi analisado pelos serviços quanto ao disposto na alínea a), do 

número quatro do artigo quinto, do Decreto-lei número cento e sessenta e cinco/dois mil 

e catorze, de cinco de novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria número 

sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove de março e quanto ao previsto na Lei número 

vinte e um/dois mil e dezasseis, de dezanove de julho. ___________________________  

 ________ Propõe-se, atento às desconformidades mencionadas na informação técnica 

número dez mil e quarenta e cinco, datada de trinta e um de agosto de dois mil e 

dezassete, para a manutenção do estabelecimento e sua atividade, que a Câmara 

Municipal delibere remeter à Assembleia Municipal o processo para que esta delibere o 

Reconhecimento do Interesse Público Municipal na regularização do estabelecimento 

industrial de Valpar – Tintas e revestimento, Sociedade Anónima. __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que, sempre que 

uma atividade económica está a laborar de forma irregular, a posição que a Câmara 

Municipal toma é que, desde que devidamente enquadrado, ela possa continuar a 

laborar, e devidamente regularizada. _________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que se trata de uma unidade que se insere num loteamento no qual todas as unidades 

que lá laboram já foram objeto de reconhecimento de interesse público municipal. A 

indústria em questão é única no concelho e tem um mercado de exportação interessante.  
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 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto disse que gostaria 

que a informação técnica fosse mais conclusiva quanto ao que se propõe ser deliberado 

pela Câmara Municipal. Da informação verifica-se que o técnico não consegue fazer 

uma avaliação objetiva, passando a decisão para cima. ___________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

acrescentou que o técnico tem de se pronunciar se o processo reúne ou não condições 

para ser presente a reunião de Câmara ou não e os devidos fundamentos. São elencados 

os interesses e motivos mas não se refere que “reúne condições para ser presente à 

Câmara Municipal”. ______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que é da competência da Câmara e da Assembleia Municipal aprovar o reconhecimento 

do interesse público municipal, por se tratar de uma decisão política. No entanto, caso 

não estivessem reunidas as condições para ser deliberado nesse sentido, o técnico daria 

nota, à semelhança do que aconteceu com outros pedidos. ________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto disse não se sentir 

confortável ao votar um documento que refere que “…atento às desconformidades…” _  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que todos os pedidos de reconhecimento de interesse público municipal resultam de 

desconformidades quanto à gestão do território. ________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse ter conhecimento dos procedimentos afetos ao licenciamento de unidades 

industriais e reforçou que a forma como a informação está redigida não permite aferir se 

o processo está corretamente instruído. Salientou, também, o prazo que decorreu desde 

o pedido até à sua remessa à reunião de Câmara. O facto de a empresa estar numa 

situação de irregularidade e poder ser impeditivo da realização de determinadas 

transações. O prazo de quase um ano é muito longo. _____________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que o processo seguiu todos os trâmites normais e não se tratava de uma situação que se 

analisasse de uma semana para a outra. No entanto, houve lapso dos serviços quanto ao 

envio do processo a reunião de Câmara, o qual deveria ter sido remetido em janeiro do 

corrente ano. ____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que o processo deixa de estar desconforme a partir da data que 

dá entrada nos serviços. E com a entrada em vigor do Plano Diretor Municipal, o 

processo fica enquadrado em termos de ordenamento do território. _________________  
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 ________ A partir da conferência decisória, a empresa tem dois anos para se enquadar 

no âmbito do Regulamento Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. A própria 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo não 

tem capacidade para processar tantos pedidos, pelo que a resolução dos processos se 

tem vindo a arrastar não por responsabilidade da Câmara Municipal. ________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se a Câmara Municipal vai fazer o licenciamento de indústrias do Tipo Três.  

 ________  O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

afirmativamente. _________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Remeter à Assembleia Municipal para 

que esta se pronuncie quanto ao Pedido de Reconhecimento do Interesse Público 

Municipal na regularização do estabelecimento industrial, de Valpar – Tintas e 

revestimento, Sociedade Anónima, ao abrigo do disposto no Decreto-lei número cento e 

sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, com as alterações 

introduzidas pela Portaria número sessenta e oito/dois mil e quinze, de nove de março. _  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro Abreu Rodolfo. _____________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires Hugo André Silva Ferreira Santarém, Caros Manuel Reis do Rosário e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _________________________________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ Ausentou-se, momentaneamente, da sala o Vereador, Senhor Hugo 

André Silva Ferreira Santarém. ___________________________________________  

 ________ 5.1 – Plano de desvio de trânsito para a Rua Vinte e três de março, em 

Espinheiro. Documento referência cinco mil quatrocentos e cinquenta e dois/dois 

mil e dezoito. Processo referência 2018/550.10.300/2 (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação de corte de trânsito temporário na Rua Vinte e Três de Março, em 

Espinheiro, por motivos de obras. ___________________________________________   

 ________ Apresenta-se na informação plantas com traçado alternativo, um para 

viaturas ligeiras e outro para viaturas pesadas, devido à tipologia dos arruamentos 

existentes na povoação.  ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a 

intervenção tem uma duração estimada de uma semana. __________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o corte de trânsito 

temporário na Rua Vinte e Três de Março, em Espinheiro, por motivos de obras e 

respetivo plano de desvio de traçado alternativo, um para viaturas ligeiras e outro para 

viaturas pesadas, devido à tipologia dos arruamentos existentes na povoação.  ________  

 ________ Regressou à sala o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém.  _____________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Limpeza de Terrenos no âmbito do Regulamento de Espaços 

Verde. Documento referência cinco mil duzentos e um/dois mil e dezoito. Processo 

referência 2018/300.40.502/1 (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

notificar diversos proprietários, identificados em anexo à informação técnica, de 

terrenos nos quais existe bastante vegetação espontânea, situações relatadas pelo 

Presidente da Junta de Freguesia de Bugalhos e pelo Gabinete Técnico Florestal.  _____  

 ________ De acordo com o disposto no número um no artigo sétimo do Regulamento 

dos Espaços Verdes, Parque e Jardins do Município de Alcanena, “sempre que se 

constate a existência de árvores, arbustos, plantas ou qualquer tipo de vegetação, ainda 

que localizada em propriedade privada, que ponha em causa o interesse público 

municipal ou de particulares por motivos de higiene, limpeza, saúde ou risco de 

incêndio, ou comprometa infraestruturas, poderá a Câmara Municipal de Alcanena 
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notificar o proprietário para se proceder ao abate, limpeza, desbaste, poda ou tratamento 

daqueles num prazo determinado”.  __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Referiu que se iria propor alteração ao Regulamento para que a Câmara 

Municipal pudesse delegar na Presidente de Câmara, com possibilidade de 

subdelegação nos serviços de Ambiente da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão 

de Obras Municipais, a notificação aos proprietários, no sentido de tornar o processo 

mais célere. _____________________________________________________________  

 ________ Propôs que, também, se deliberasse promover a atualização do Regulamento 

dos Espaços Verdes, Parque e Jardins do Município de Alcanena. __________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto congratulou-se 

com a articulação feita com a Junta de Freguesia de Bugalhos, no levantamento das 

situações e identificação dos proprietários. Questionou-se se tal trabalho está a ser, 

também, feito com as restantes freguesias. ____________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que são as 

próprias Juntas de Freguesia que têm sinalizado casos que não são visíveis. Nos casos 

mais simples, os próprios Presidentes de Junta sinalizam junto dos proprietários a 

necessidade de regularizarem a situação. Para casos mais burocráticos então deve ser a 

Câmara a intervir. ________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que o que lhe causou mais estranheza foi de, entre quarenta proprietários 

identificados, a maioria deles são da área dos Bugalhos. A leitura que faz da informação 

é que se fica sem saber se essa identificação está a funcionar nas outras Junta de 

Freguesia.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que, cabe a 

cada Junta de Freguesia tomar os devidos procedimentos, se através de conversa com o 

proprietário em causa ou se através de notificação formal. ________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a notificação de 

diversos proprietários, identificados em anexo à informação técnica, de terrenos nos 

quais existe bastante vegetação espontânea, para se proceder ao abate, limpeza, 

desbaste, poda ou tratamento daqueles, ao abrigo do disposto no número um no artigo 
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sétimo do Regulamento dos Espaços Verdes, Parque e Jardins do Município de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Mais foi aprovado promover-se os procedimentos tendentes à atualização do 

Regulamento dos Espaços Verdes, Parque e Jardins do Município de Alcanena. _______  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio à ARPICA – Associação de Reformados, 

Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena. Documento referência cinco mil 

quatrocentos e noventa e dois/dois mil e dezoito. Processo referência 

2018/850.10.600/13. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se a 

atribuição de um apoio pecuniário de 2.450,00€ (Dois mil e quatrocentos e cinquenta 

euros), à ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de 

Alcanena, para a comparticipação nas despesas tidas com obras nas instalações onde se 

encontra, nomeadamente, no reforço da segurança e na pintura e tratamento de algumas 

paredes, devido a problemas de infiltração de águas. _____________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2. À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro e no 

Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho; ____________  

 ________ 3. A Associação ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e 

Idosos do Concelho de Alcanena, fundada a nove de julho de mil novecentos e noventa 

e seis, sendo reconhecida como Instituição Particular de Solidariedade Social a trinta de 

janeiro de mil novecentos e noventa e ssete; ___________________________________  

 ________ 4. A ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do 

Concelho de Alcanena, tem a valência de Centro de Convívio de Idosos na sede do 

concelho em Alcanena, o Centro de Convívio no Núcleo de Bugalhos e a Academia 

Sénior; ___  _____________________________________________________________  
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 ________ 5. A ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do 

Concelho de Alcanena, realiza um conjunto importante de iniciativas de carácter regular 

e que implicam o envolvimento de toda a comunidade; __________________________  

 ________ 6. A existência desta dinâmica, aumenta consideravelmente o apoio de 

retaguarda necessário às faixas etárias mais avançadas, garantindo as condições 

necessárias para que os idosos se mantenham nas suas casas até mais tarde; __________  

 ________ 7. A ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do 

Concelho de Alcanena, tem a sua sede social no Bairro Mota, número dez, edifício 

cedido pela Câmara Municipal de Alcanena, através de Protocolo de Cooperação 

assinado a nove de julho de mil novecentos e noventa e nove; _____________________  

 ________ 8. A ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do 

Concelho de Alcanena, realizou algumas obras nas instalações onde se encontra, 

nomeadamente, no reforço da segurança e na pintura e tratamento de algumas paredes, 

devido a problemas de infiltração de águas, realizando uma despesa que totalizou os 

2.447,60€ (dois mil quatrocentos e quarenta e sete euros e sessenta cêntimos); ________   

 ________ 9. A ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do 

Concelho de Alcanena, através do Ofício com a referência mil quatrocentos e seis, 

informa o Município da execução das obras, solicitando o apoio financeiro para as 

despesas efetuadas. _______________________________________________________  

 ________ A Associação deverá entregar os comprovativos de todas as despesas que 

resultaram das intervenções assumidas e candidatadas para apoio. __________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário de 2.450,00€ (Dois mil e quatrocentos e cinquenta euros), à ARPICA – 

Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena, para a 

comparticipação nas despesas tidas com obras nas instalações onde se encontra, 

nomeadamente, no reforço da segurança e na pintura e tratamento de algumas paredes, 

devido a problemas de infiltração de águas, ao abrigo da alínea p), do número um, do 

artigo trigésimo terceiro do Anexo I, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. ________________________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  
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 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores, Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Carlos Manuel Reis do Rosário e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _________________________________  

 ________  7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Criação de Equipas de Intervenção Permanente. Adenda ao 

protocolo. Documento referência quatro mil oitocentos e vinte e um/dois mil e 

dezoito. Processo referência 2018/150.10.500/23 (Para ratificação) ______________  

 ________ Presente, novamente, à reunião, desta vez, para ratificação a adenda ao 

protocolo referente à Criação de Equipas de Intervenção Permanente, cuja minuta inicial 

foi aprovada na reunião de Câmara realizada a dezanove de março do corrente ano. ____  

 ________ A versão final do referido protocolo foi assinada a quatro de maio de dois 

mil e dezoito, em Fornos de Algodres, pela Autoridade Nacional de Proteção Civil, o 

Município de Alcanena e a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 

Minde. ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos e identificou as alterações introduzidas no protocolo. _______________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se a Equipa de Intervenção Permanente pode intervir fora do concelho. Em 

caso afirmativo, quem dá essa autorização, visto que não está consagrado no âmbito do 

protocolo. Questionou, também, se estava consagrado o reforço de efetivos para os 

Bombeiros Voluntários de Minde ou se seriam os bombeiros existentes que iriam ser 

integrados nas Equipas de Intervenção Permanente. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a 

equipa, em primeiro lugar, intervirá no Concelho e que quem destina para onde vai a 

equipa é o Centro Distrital de Operações de Socorro.  ____________________________  

 ________ Relativamente à contratação de pessoal, essa é da responsabilidade dos 

Bombeiros Voluntários. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a adenda ao protocolo 

de Criação de Equipas de Intervenção Permanentes, celebrado entre a Autoridade 

Nacional de Proteção Civil, o Município de Alcanena e a Associação Humanitária dos 

Bombeiros Voluntários de Minde, cujo protocolo foi assinado a quatro de maio de dois 

mil e dezoito. ___________________________________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  



. Pg.35 

Reunião de 21/05/2018 

 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara agradeceu a presença 

de todos, e também do Senhor Carlos Manuel Reis do Rosário, que se estreou nas 

funções de vereador.  _____________________________________________________  

 ________ Às dezasseis horas e trinta foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


